
cancellation of ProIndicus’ US $ 622 million debt granted by Credit Suisse and 

compensation for all losses arising from the hidden debt scandal. 

The first hearings of the case took place in June, and formal questions of the 

defendants’ names and jurisdiction were discussed. On July 1st, Justice Waksman 

decided on the validity of the charge against Privinvest, which was contesting the 

way the company’s name was written in the charge. “In my opinion, this is a case 

of an error with the name and not a case of misidentification”, said the judge. 

With the preliminary issue solved, the trial that started more than a year ago, in 

March 2019 can now proceed.  Justice Waksman has set the next court session 

for January 2021.  

SWITZERLAND 

Last June, the Attorney General’s Office of Switzerland announced that they 

started an investigation against “unknown individuals” over the hidden debt 

scandal in Mozambique, in response to the request for collaboration from the 

Mozambican authorities. Credit Suisse, the largest creditor of the hidden debts, 

is a Swiss Bank, although the agency that granted the loans to Mozambican 

companies (ProIndicus, MAM, and EMATUM) has its office in London, United 

Kingdom. 
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Incidências do 10º dia do Julgamento 
sobre as Dívidas Ocultas
l Na Segunda-feira, 6 de Setembro de 2021, decorreu o 10º dia do julga-
mento, dia reservado para a audição dos arguidos Sérgio Alberto Nam-
burete (SN) e Inês Moiana (IM), a respeito do envolvimento de ambos no 
caso das “Dívidas Ocultas”. Por questões relacionadas com o tempo não 
foi possível ouvir a arguida IM. 
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A participação do arguido SN, profis-
sionalmente Promotor de Negócios 
Imobiliários, inicia aquando do con-

tacto da sua amiga IM, também arguida, para 
que intermediasse no processo de trespasse 
do seu terreno no ATCM. Recaem sobre o ar-
guido os crimes de associação para delinquir 
e branqueamento de capitais.

O arguido SN iniciou com um pedido emo-
cionado de perdão à toda gente que fez mal, 
principalmente a sua mulher por ter se envol-
vido no negócio. Segundo SN, tudo iniciou 
quando IM foi à sua casa e disse-lhe que ti-
nha um investidor de Abu Dhabi para o terre-
no dela no ATCM, mas não podia celebrar o 
negócio pessoalmente, pois o mesmo só se 



2 FÓRUM DE MONITORIA DO ORÇAMENTO

podia materializar através de uma empresa. 
Disse o arguido que teria sido abordado 

por fazer negócios em muitas áreas, razão 
pela qual IM considerou que o mesmo pu-
desse ter uma empresa para o efeito, mas 
soube da inexistência o que não se tornou 
um impedimento, pois podia constituir uma, 
o mais breve possível, visto que já tinha pla-
nos de avançar com negócios ligados à área, 
razão pela qual avançou na constituição ime-
diata da SEN-Consultorias e Investimentos. 
SN, acusado de dois crimes em resultado 
do negócio celebrado com a Logistic In-
ternational Offshore Abu Dhabi (LIA), disse 
ter abraçado o projecto com a melhor das 
intenções, pois ao ter sido abordado para 
intermediar o processo de trespasse do ter-
reno de sua amiga com um investidor de 
Abu Dhabi, não passava de uma oportuni-
dade de fazer negócio e sendo IM secretária 
particular do então Presidente da República, 
nunca o ocorreria que se pudesse tratar de 
uma actividade ilícita.

SN vê se envolvido no processo das dívidas 
ocultas porque IM e JB precisavam de factu-
ras para a materialização do negócio e para 
o efeito recorreram ao Intermediário, tendo 
IM criado todas as condições de contacto e 
discutido os custos com o interessado. 

“Não conheço pessoalmente JB e toda a 
nossa comunicação foi sempre electronica-
mente”, disse SN, que confirmou a recep-
ção € 127.500 mil resultantes do contrato de 
consultoria em construção civil com JB (re-
presentante da LIA), a título de adiantamento 
do trabalho que faria no período de um ano, 
tendo se limitado em fazer a demarcação do 
terreno e a planta topográfica, porque não 
houve desenvolvimento do projecto. Confir-
mou ainda a abertura da conta em euros no 
banco BCI, para a recepção de €750 mil. 

Chegado o momento de questões do Mi-
nistério Público (MP), dentre as várias ques-
tões apresentadas, foi questionado sobre as 
circunstâncias em que negociou a sua parte, 
tendo respondido que foi verbalmente e que 
a arguida IM não tinha conhecimento. Dis-
se que o contrato celebrado em 2014 ser a 
única coisa concreta que demonstre que o 
dinheiro recebido está ligado ao projecto. 
Disse ainda ter aplicado o dinheiro em pro-
cedimentos médicos para si próprio e para 

a sua mulher (Márcia Namburete) sendo que 
havia referenciado antes que havia também 
adquirido um terreno em Laulane. 

Perguntado sobre o facto de ter assinado 
contrato de construção civil ciente que se tra-
tava de venda de um terreno e emitir facturas 
ocultando o verdadeiro objecto do contrato, 
disse não ter respostas para as questões. 
Se IM não sabia que ia receber a sua parte, 
porque não enviara o dinheiro directamen-
te para ela, questionou o MP, mas para essa 
questão também não houve resposta.

Na vez do Assistente (OAM), foi questio-
nado sobre a existência de algum contrato 
entre o arguido e a sua amiga de longa data 
IM e a resposta foi negativa. Sobre se não 
teria considerado estranhas as circunstân-
cias do negócio, disse não ter tido espaço 
para analisar, pois, andava por demais ocu-
pado com as demais sociedades. Garantiu 
que não constituiu a sociedade apenas para 
efeitos relacionados ao projecto que lesou 
o país, mas sim para agarrar a oportunidade 
que lhe apareceu naquele momento e para 
futuros trabalhos, razão pela qual continua a 
operar até hoje, inclusive após a sua saída 
da prisão, recebeu valores de outros traba-
lhos, dos quais pagou impostos no período 
de 2014 à 2018, podendo fazer prova. 

Sobre a restituição do valor resultante do 
negócio, disse estar apto, precisando apenas 
de algum tempo para o efeito e o fará mes-
mo que na altura da celebração do negócio 
desconhecesse a natureza ilícita. 

Quanto a recepção do valor, disse não ter 
carecido de confirmação, pois após a trans-
ferência, foi lhe enviado o Bordeaux do qual 
não precisou assinar. Disse que não conhecia 
Cipriano Mutota (CM) à data dos factos e não 
sabia da existência do projecto de protecção 
da Zona Econômica e Exclusiva de Moçambi-
que (ZEE) e tão pouco conhecia a EMATUM, 
MAM e a PROÍNDICUS. Disse que a empresa 
por si constituída celebrou apenas um con-
trato com a LIA e desconhecer o conteúdo 
da procuração que IM emitiu, tendo apenas 
a sugerido que fizesse uma procuração re-
vogável, para que tivesse espaço em caso 
de qualquer alteração. Reiterou o desconhe-
cimento da proveniência ilícita do valor e o 
não interesse na constituição de uma empre-
sa para a prática de tais actos. 
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Por fim, foram apresentadas as questões 
dos Advogados de Defesa presentes, dentre 
várias foi questionado sobre alguma existên-
cia de parentesco entre o arguido e a repre-
sentante do MP Dra. Ana Sheila Marrengula, 
e para essa questão a resposta foi negativa. 

O tribunal dispensou o arguido das demais 
audiências pelo notório estado débil de saú-
de, devendo este comparecer no dia da lei-
tura da sentença. 

Houve espaço para a apresentação de 
questões previas e requerimentos, tais como:

1.	 O facto do Tribunal Supremo emitir co-
municados, sendo que o processo cor-
re na sexta secção do Tribunal Judicia 
de Maputo, tendo respondido o tribu-
nal que aquele organiza administrativa-
mente a materialização do julgamento, 
mas não intervém com poder de juris-
dição. Com efeito, nos termos do arti-
go 39, número 1 da Lei da Organização 
Judiciária, cabe ao Tribunal Supremo a 
direcção do aparelho judicial, ou seja, 
questões relacionadas com o dia-a-dia 

dos tribunais podem muito bem ser as-
sumidas pelo Tribunal Supremo, com 
excepção de questões de jurisdição.

2.	 Sobre a falta de uma nítida separação 
entre o acusador e o julgador (MP e o 
Juiz), disse não ser proibido por lei que 
ambas partes se façam ao interior do 
tribunal juntos, trata-se de um uso que 
não contraria a lei e reiterou o juiz que 
jamais teria comportamento que puses-
se a sua integridade em causa. 

3.	 Em relação ao papel do Investigador e 
o Oficial de Justiça no Tribunal, a repre-
sentante do MP, disse serem de grande 
ajuda para a localização de peças proces-
suais que, como sabido é, são volumes 
enormes e numerosos, e aqueles auxi-
liam na gestão dos documentos tanto na 
audiência como fora dela e acresceu que 
os mesmos não fazem intervenções. 

4.	 Foi solicitada a extracção de certidão 
das declarações de Bruno Langa (BL), 
por um dos advogados de defesa.
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